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DECISÃO

Cuida-se de embargos de declaração opostos por CENTRAL NACIONAL 
UNIMED - COOPERATIVA CENTRAL, em face da decisão acostada às fls. 395-397 
(e-STJ), da lavra deste signatário, em que se negou provimento a agravo em recurso especial 
manejado pela ora embargante.

Nas razões dos aclaratórios (fls. 399-403, e-STJ), aponta omissão quanto à 
alegação de violação aos arts. 186, 188, I e 927 do Código Civil, sustentando a inexistência 
de ato ilícito a ensejar a reparação por danos morais e a minoração do valor arbitrado.

Sem impugnação.
É o relatório. Decide-se.
1. Com efeito, a teor do artigo 1.022 do CPC/15, o recurso de embargos de 

declaração objetiva suprir omissão, dissipar obscuridade, afastar contradição ou sanar erro 
material encontrável em decisão ou acórdão. 

De fato, verifica-se a existência da omissão apontada, embora a decisão 
embargada tenha colacionado precedentes que demonstrem que nos termos da jurisprudência 
desta Corte Superior, a recusa indevida da operadora de plano de saúde em autorizar o 
tratamento é passível de condenação por dano moral. 

A Corte de origem, em síntese, considerou abusiva a recusa de cobertura de 
tratamento em home care, e, em decorrência deste fato, demonstrado o dano moral 
indenizável.

É o que se extrai do voto condutor do julgamento na instância ordinária (fls. 
273-274, e-STJ):

No que tange ao pedido de condenação por danos morais decorrente da 

negativa do plano de saúde, assiste razão o autor.

A recusa por parte da ré traz aflição psicológica, sofrimento além do mero 

aborrecimento decorrente de inadimplemento contratual, que se verifica pela 

frágil condição do paciente que depende dos cuidados indicados pelo médico. 

Nesse sentido é o entendimento do C. STJ:

'A recusa indevida à cobertura pleiteada pelo segurado contratante de 

seguro-saúde, pois agrava a sua situação de aflição psicológica e de angústia 

no espírito" (3ª T. REsp 657.717, Min. Nancy Andrighi)"; "Essa modalidade 

de dano moral subsiste mesmo nos casos em que a recusa envolve apenas a 

realização de exames de rotina, na medida em que procura por serviços 
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médicos ai compreendidos exames clínicos- ainda que desprovida de 

urgência, está sempre cercada de alguma apreensão. Mesmo consultas de 

rotina causam aflição, fragilizando o estado de espírito do paciente, ansioso 

por saber da sua saúde" (3ª T, Resp 1.201.736, Min. Nancy Andrighi)" (in 

Theotonio Negrão e outros autores, Código Civil e Legislação Civil em 

Vigor, 32ª. Edição, Editora Saraiva, p. 105).'

E, no caso, sopesados o prejuízo sofrido, a intensidade da culpa e capacidade 

econômica do ofensor, o valor de R$ 10.000,00 é apto a ressarcir o ofendido, 

sem, contudo, implicar enriquecimento ilícito.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, é vedada a exclusão dos meios 
necessários ao tratamento de doença coberta. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. HOME CARE. RECUSA 

INDEVIDA. DANO MORAL. DECISÃO MANTIDA.

1. "O contrato de plano de saúde pode limitar as doenças a serem cobertas 

não lhe sendo permitido, ao contrário, delimitar os procedimentos, exames e 

técnicas necessárias ao tratamento da enfermidade constante da cobertura" 

(AgInt no AREsp n. 622.630/PE, Relatora Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 18/12/2017).

2. A recusa indevida da operadora de plano de saúde a autorizar o 

tratamento do segurado é passível de condenação por dano moral, uma vez 

que agrava a situação de aflição e angústia do enfermo, comprometido em 

sua higidez físico-psicológica. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1263533/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 16/05/2019, DJe 23/05/2019)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE ATENDIMENTO. 

INEXISTÊNCIA DE CLÁUSULA DE EXCLUSÃO OU LIMITAÇÃO 

DE COBERTURA. RECUSA INDEVIDA/INJUSTIFICADA. DANO 

MORAL CARACTERIZADO. ROL DA ANS EXEMPLIFICATIVO. 

SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Está firmada a orientação de que é inadmissível a recusa do plano de 

saúde em cobrir tratamento médico voltado à cura de doença coberta pelo 

contrato sob o argumento de não constar da lista de procedimentos da ANS, 

pois este rol é exemplificativo, impondo-se uma interpretação mais favorável 

ao consumidor, de modo a atrair a aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp 1723344/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/03/2019, DJe 28/03/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PLANO DE SAÚDE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 

DEMONSTRAÇÃO DA VIOLAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEIS 

FEDERAIS. SÚMULA 284/STF. RECUSA INDEVIDA DE 

COBERTURA DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO COBERTO PELO 

CONTRATO. DANOS MORAIS. VALOR ARBITRADO NAS 
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INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. RAZOABILIDADE. AGRAVO 

INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

[...]

 2. Consoante a jurisprudência do STJ, o plano de saúde pode limitar as 

doenças a serem cobertas, mas não pode delimitar os procedimentos, 

exames, materiais e técnicas necessárias ao tratamento da doença coberta, 

sendo que a recusa injustificada da operadora em autorizar o procedimento é 

comportamento abusivo, passível de ensejar danos morais. Precedentes.

[...]

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1308667/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 01/02/2019)

Em semelhante sentido, ainda, colhem-se os seguintes precedentes sobre a 
necessidade de cobertura de tratamento domiciliar (home care):

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. SEGURO-SAÚDE. PRESCRIÇÃO 

MÉDICA PARA TRATAMENTO HOME CARE. ENTENDIMENTO 

ADOTADO NESTA CORTE. VERBETE 83 DA SÚMULA DO STJ.

1. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta 

Corte. Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1375176/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 21/05/2019, DJe 28/05/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. HOME CARE. RECUSA 

INDEVIDA. DANO MORAL. DECISÃO MANTIDA.

1. "O contrato de plano de saúde pode limitar as doenças a serem cobertas 

não lhe sendo permitido, ao contrário, delimitar os procedimentos, exames e 

técnicas necessárias ao tratamento da enfermidade constante da cobertura" 

(AgInt no AREsp n. 622.630/PE, Relatora Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 18/12/2017).

2. A recusa indevida da operadora de plano de saúde a autorizar o 

tratamento do segurado é passível de condenação por dano moral, uma vez 

que agrava a situação de aflição e angústia do enfermo, comprometido em 

sua higidez físico-psicológica. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1263533/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 16/05/2019, DJe 23/05/2019)

Logo, também em relação este ponto, a decisão encontra-se em consonância 
com a jurisprudência desta Corte, atraindo o óbice da Súmula 83/STJ.

Em relação à minoração do valor arbitrado a título de danos morais, derruir as 
conclusões a que chegou o Tribunal de origem e acolher a pretensão recursal ensejaria o 
necessário revolvimento das provas constantes dos autos, providência vedada em sede de 
recurso especial, ante o óbice estabelecido pela Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:
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DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA INJUSTIFICADA DE 

COBERTURA. DANOS MORAIS. VALOR. RAZOABILIDADE. NÃO 

PROVIMENTO. 

1. Tendo a instância de origem concluído, a partir do exame das provas dos 

autos, que a recusa de cobertura pelo plano de saúde foi injustificada e 

ocorrida em momento de grave estado de saúde do beneficiário, causando 

danos morais, a revisão desse entendimento demanda reexame de matéria 

de fato, incabível no âmbito do recurso especial (Súmula 7). 

2. Consoante entendimento pacificado no STJ, o valor da indenização por 

danos morais só pode ser alterado na instância especial quando 

manifestamente ínfimo ou exagerado, o que não se verifica na hipótese dos 

autos.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1295983/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 07/02/2019, DJe 15/02/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. HOME CARE. RECUSA 

INDEVIDA. DANO MORAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 

PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. 

REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.

[...]

4. A recusa indevida da operadora de plano de saúde a autorizar o 

tratamento do segurado é passível de condenação por dano moral, uma vez 

que agrava a situação de aflição e angústia do enfermo, comprometido em 

sua higidez físico-psicológica. Precedentes.

5. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 

valor da indenização arbitrado na origem, a jurisprudência desta Corte 

permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7/STJ, para possibilitar a 

revisão. No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal de origem não se mostra 

excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial.

6. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1338481/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 18/12/2018)

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA INJUSTIFICADA DE 

COBERTURA. DANOS MORAIS. VALOR. RAZOABILIDADE. NÃO 

PROVIMENTO. 

1. Tendo a instância de origem concluído, a partir do exame das provas dos 

autos, que a recusa de cobertura pelo plano de saúde foi injustificada e 

ocorrida em momento de grave estado de saúde do beneficiário, causando 

danos morais, a revisão desse entendimento demanda reexame de matéria 

de fato, incabível no âmbito do recurso especial (Súmula 7). 

2. Consoante entendimento pacificado no STJ, o valor da indenização por 

danos morais só pode ser alterado na instância especial quando 

manifestamente ínfimo ou exagerado, o que não se verifica na hipótese dos 
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autos.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1269748/PE, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/10/2018, DJe 23/10/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - DECISÃO MONOCRÁTICA 

QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA 

DEMANDADA.

1. O Tribunal local concluiu expressamente que a situação suportada pelo 

autor repercutiu intensamente em sua esfera psicológica e lhe acarretou 

inegável dano moral indenizável. Para rever tais conclusões seria necessário 

o reexame de provas, providência vedada pela Súmula 7/STJ.

2. Segundo a orientação jurisprudencial consolidada por esta Colenda Corte 

Superior de Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é possível 

em sede de recurso especial, quando o valor fixado nas instâncias locais for 

exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. Ausentes tais hipóteses, como no caso dos autos 

inafastável o teor da Súmula 7/STJ. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1269970/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 09/10/2018, DJe 22/10/2018)

2. Do exposto, acolhem-se os embargos de declaração, apenas para sanar a 
omissão apontada, sem efeitos infringentes.

Publique-se. 
Intimem-se.

 

  

Brasília, 26 de novembro de 2019.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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